ESTADO DE ALAGOAS

¥ PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA

LEI N° 398, DE 31 DE JULHO DE 2015

Dispde sobre o Plano Municipal
de Educag¢ido — PME e da outras
providéncias.

O Prefeito do Municipio de Méravilha, Estado de Alagoas, faz saber
que a Camara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Fica aprovado o Plano Municipal de Educagao de Maravilha —
AL, com vigéncia por 10 (dez) anos, a contar da publicagéo desta Lei, na forma
do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no Art. 8° do Plano Nacional
de Educagio — PNE, aprovado pela lei Federal n® 13.005, de 25 de junho de
2014,

Art. 2° Sao diretrizes do PNE que, da mesma forma, presidem o
Plano Municipal de Educacéo:

| - erradicagao do analfabetismo;
It - universalizagao do atendimento escolar:
ill - superagdo das desigualdades educacionais, com énfase na

i, promogéo da cidadania e na erradicacéo de todas as formas de discriminagéo;

IV - melhoria da qualidade da educacgéo;

V - formacéo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promogdo do principio da gestdo democratica da educagéo
plblica;

VIl - promogdo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pafs;

VIII - estabelecimento de meta de aplicagéo de recursos publicos em
educagdo como proporgdo do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure
atendimento as necessidades de expans&o, com padrao de qualidade e
equidade;

IX - valorizagéo dos (as) profissionais da educacao;

X - promog¢éo dos principios do respeito aocs direitos humanos, a
diversidade e a sustentabilidade socioambiental.

Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no
prazo de vigéncia deste PME, desde que n&o haja prazo inferior definido para
metas e estratégias especificas.




Art. 4° As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como
referéncia a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios - PNAD, o censo
demografico e 0s censos nacionais da educacdo basica e superior mais
atualizados, disponiveis na data da publicagao desta Lei.

Art. 5° A execugdo do PME e o cumprimento de suas metas serao
objeto de monitoramento continuo e de avaliagdes periddicas, realizados pelas
seguintes instancias:

| — Secretaria Municipal de Educacéo;

Il — Comisséo de Educagao da Camara Municipal de Educacgao;

Il = Conselho Municipal de Educagéao;

IV — Férum Municipal de Educacgio.

§ 1° Compete, ainda, as instancias referidas no caput:

| - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagbes nos
respectivos sitios institucionais da internet;

Il - analisar e propor politicas plblicas para assegurar a implementagao
das estratégias e o cumprimento das metas;

lIl - analisar e propor a reviséo do percentual de investimento publico em
educacéo.

§ 2° A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia deste PME, a
Secretaria Municipal de Educagéo, com o suporte de instituicdes de pesquisas,
publicara estudos para aferir a evoluggdo no cumprimento das metas
estabelecidas no Anexo desta Lei.

§ 3% A meta progressiva do investimento plblico em educagédo sera
avaliada no quarto ano de vigéncia do PME e podera ser ampliada por meio de
lei para atender as necessidades financeiras do cumprimento das demais
metas.

Art. 62 O Municipio promovera, em colaboragéo com a Unigo e o
Estado, a realizagéo de, pelo menos, 2 (duas) conferéncias municipais de
educagdo até o final do decénio, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre
elas, com o objetivo de avaliar e monitorar a execucéo do PME e subsidiar a
elaboragao do Plano Municipal de Educacao para o decénio subsequente.

Paragrafo Unico. As conferéncias municipais de educacdo e a
elaboragdo do préximo Plano Municipal de Educagéo serdo realizadas com
ampla participagdo da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 72 Fica mantido o regime de colaboragéo entre o Municipio, o
Estado de Alagoas e a Unido para a consecugdo das metas do PME e a
implementagac das estratégias a serem realizadas.




§ 1° As estratégias definidas no Anexo integrante desta Lei ndo
excluem a adogdo de medidas visando a formalizar a cooperagéo entre os
entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e
locais e de coordenagéo e colaboragdo reciproca.

§ 2° O Municipio deverd prevé mecanismos para o
acompanhamento da consecugdo das metas deste PME.

§ 3% Havera regime de colaboragdo especifico para a
implementagdo de modalidades de educagdo escolar que necessitem
considerar territdrios étnico-educacionais e a utiizagdo de estratégias que
levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas
de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a
essa comunidade.

§ 4° A Rede Municipal de Ensino devera considerar as
necessidades especificas das populagbes do campo e das comunidades
quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural,
como prevé o PNE.

Art. 8% O Municipio devera aprovar leis especificas disciplinando a
gestao democratica da educagao em seus respectivos Ambitos de atuagéo.

Art. 92 Na execucgéo dos preceitos do presente diploma legal, e das
metas e estratégias do Plano Municipal de Educacao, fica proibida, no ambito
das unidades da rede oficial e da rede particular abrangidas por esta lei:

I — Avaliag&o, elaboracéo, produgao, distribuicdo e utilizagdo de
materiais de referéncia didatico-pedagégicos e paradidaticos, com conteldos
que promovam, incentivem, induzam ou determinem a orientagdo de
comportamento e preferéncias de cunho sexual, afetivo e/ou de género.

Il — A divulgacgdo, realizacdo efou promogio de qualquer material
informativo sobre cursos, aulas calendario, prémios, exposices, seminarios,
debates e outros encontros com contetido politico-partidario, ideoldgico ou que
promovam, incentivem, induzam ou determinem a orientagdo de
comportamento e preferéncias de cunho sexual, afetivo efou de género.

Hl — A utilizagéo de sanitarios masculinos e femininos por pessoas
do sexo oposto, sob qualquer hipotese.

IV — A utilizagdo de codinomes/apelidos/nomes sociais no ambito
das instituicGes de ensino, decorrente, de opgdo ou orientacdo sexual sem a
expressa autorizagao dos responsaveis legais, mediante assinaturas de termo
de responsabilidade.




V — A promogéao, instigagdo, indugao, orientagéo ou determinagéo de
qualquer conduta ou comportamento de cunho sexual, afetivo e/ou de género,
nas atividades didaticas e paradidaticas.

Art. 10. O Plano Municipal de Educagdo de Maravilha abrangera,
prioritariamente, a Rede Municipal de Ensino, definindo metas e estratégias
que atendam as incumbéncias que lhe forem atribuidas por Lei.

Art. 11. O plano plurianual, as diretrizes orcamentarias e os
orgamentos anuais do Municipio seréio formulados de maneira a assegurar a
consignacéo de dotagbes orgcamentdrias compativeis com as diretrizes, metas
e estratégias deste PME, a fim de viabilizar sua plena execugio.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia
deste PME, o Poder Executivo encaminhara A Camara Municipal, sem prejuizo
das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de
Educagdo a vigorar no periodo subsequente, que incluira diagndstico,
diretrizes, metas e estratégias para o préoximo decénio.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
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